
 
 
 
 
 
 
 

 

 

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 
 
Inquérito Civil. 
IDEA n. 590.9.257706/2021. 
 
Por este Termo de Compromisso para Ajustamento de Conduta, de um lado, o MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Dr. Luciano Pitta, Promotor de Justiça titular da 

Promotoria Ambiental da Comarca de Camaçari, com sede na Rua do Contorno, s/n, Centro 

Administrativo  Centro, Camaçari/BA, doravante denominado COMPROMITENTE, do outro lado a 

, pessoa jurídica de direito privado, com endereço na 

Avenida Luís Viana, n.º 13.223, Condomínio Hangar Business Park, Torre 3, 3º andar, São Cristóvão, na 

Cidade de Salvador, Estado da Bahia, inscrita no CNPJ sob n.º 12.160.715/0001-90, doravante denominada 

COMPROMISSADA, tendo em vista as considerações abaixo numeradas, têm entre si certo e ajustado o 

presente Termo, o qual se regerá pelas cláusulas e condições aplicáveis ora estipuladas com inteira 

submissão às disposições legais atinentes à espécie, ressaltando-se, ao quanto dispõe o artigo 5º, § 6º, da Lei 

Federal nº 7.347/1985, com a redação que lhe foi dada pela Lei Federal nº 8.078/1990; o artigo 191, da Lei 

Estadual nº 10.431, de 20 de dezembro de 2006; o artigo 83, da Lei Complementar Estadual nº 11/96, e o 

artigo 395, do Regulamento da Lei Estadual nº 10.431, de 20 de dezembro de 2006, aprovado pelo Decreto 

Estadual nº 11.235, de 10 de outubro de 2008. 

 

a) CONSIDERANDO que ao COMPROMITENTE como instituição permanente e essencial à função 

jurisdicional do Estado, é incumbida a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 

sociais e individuais indisponíveis, dentre os quais o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado 

(art. 127, da CF); 

b) CONSIDERANDO que com base no artigo 225, Todos têm direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 

Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações  

c) CONSIDERANDO que o Inquérito Civil foi instaurado com o fito de Apurar os danos ambientais 

eventualmente ocorridos nas poligonais situadas no território do Município de Camaçari, decorrentes da implementação da 

"Via Metropolitana Camaçari-Lauro de Freitas ;  

d) CONSIDERANDO que restou devidamente configurada supressão de vegetação em 4,55 ha (quatro 

hectares e cinquenta e cinco ares), além da poligonal autorizada pela Portaria INEMA nº 10.513 de 01 de 

outubro de 2015, no Município de Camaçari (item 3.1.7 do Parecer n. 003/2019  CEAMA), no entanto, 
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constatou-se que a área suprimida já fora regenerada, sem indícios de qualquer irregularidade, de forma que 

não há o que ser recuperado; 

e) CONSIDERANDO que o Parecer Técnico 21/2021- CEAMA/ VALORAÇÃO concluiu que a 

compensação ambiental referente ao dano ocorrido no Município de Camaçari, em razão da supressão de 

vegetação de 4,55 ha (quatro hectares e cinquenta e cinco ares), equivaleria à quantia de R$ 49.164,44 

(quarenta e nove mil, cento e sessenta e quatro reais e quarenta e quatro centavos), para fins reparatórios, 

caso contrário, o valor corresponderia a R$ 159.824,58 (cento e cinquenta e nove mil, oitocentos e vinte e 

quatro reais e cinquenta e oito centavos); 

Resolvem celebrar este TERMO DE COMPROMISSO PARA AJUSTE DE CONDUTA, nas 

condições a seguir expostas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA  DO OBJETO 

Constitui objeto deste Termo de Compromisso o fiel e integral cumprimento pela COMPROMISSADA 

acima relacionada, dos deveres e obrigações aqui assumidas, na forma da Cláusula Segunda. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA  DAS OBRIGAÇÕES DA COMPROMISSADA 

Caberá a COMPROMISSADA, como obrigação de pagar multa pecuniária.  

 

1. Em virtude da conduta danosa ao meio ambiente, como medida compensatória terá a 
COMPROMISSADA, segundo as diretrizes apontadas no Parecer Técnico n. 21/2021 
VALORAÇÃO/CEAMA, a obrigação de pagar multa pecuniária em benefício do Fundo dos 
Direitos Difusos (FDD), previsto no art.13, da Lei Federal n. 7.347/85, em prol do Núcleo de Mata 
Atlântica (NUMA), gerida pela Fundação José Silveira (FJS), no valor de R$ 49.164,44 (quarenta e 
nove mil, cento e sessenta e quatro reais e quarenta e quatro centavos), a serem pagas em 06 (seis) 
parcelas mensais, iguais e sucessivas, no valor de R$ 8.194,07 (oito mil cento e noventa e quatro reais 
e sete centavos) cada uma. 
 

2. A COMPROMISSADA deverá apresentar, a cada mês, o comprovante de depósito para fins de 
demonstração do efetivo adimplemento desta cláusula. 

 

PRAZO PARA CUMPRIMENTO: A primeira parcela terá vencimento em 30 (trinta) dias, contados da 

data do recebimento da notificação a ser enviada à COMPROMISSADA acerca da homologação deste 

instrumento pelo Conselho Superior do Ministério Público (CSMP). 
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CLÁUSULA TERCEIRA  ATRIBUIÇÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA 

BAHIA 

 

Compete ao COMPROMITENTE: 
 

1. Acompanhar e fiscalizar o pleno e fiel cumprimento por parte da COMPROMISSADA da 
obrigação ora assumida no Termo de Compromisso para Ajustamento de Conduta, sem prejuízo da 
adoção de outras medidas de tutela dos direitos difusos que eventualmente se fizerem necessárias. 

 
2. Expedir declaração para a COMPROMISSADA, uma vez constatado o pleno cumprimento da 

obrigação enunciada na Cláusula Segunda, no prazo de até 60 (sessenta) dias, a contar da 
apresentação ao Ministério Público da documentação comprobatória do cumprimento. 

 

CLÁUSULA QUARTA  DO ADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES 

Este Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta será considerado adimplido após o 

cumprimento pela COMPROMISSADA do objeto e de todas as responsabilidades assumidas na cláusula 

segunda, devidamente comprovadas mediante declaração do COMPROMITENTE. 

Parágrafo Primeiro. Não será considerada como aprovação tácita das obrigações a ausência de 

manifestação explícita e/ou imediata do COMPROMITENTE. 

Parágrafo Segundo. Que a COMPROMISSADA não se responsabilizará por atraso no cumprimento de 

suas obrigações que decorram exclusivamente da autuação ou manifestação do COMPROMITENTE, 

do Poder Público ou demais órgãos responsáveis/fiscalizadores. 

CLÁUSULA QUINTA  DA PENALIDADE EM CASO DE INADIMPLEMENTO 

O não cumprimento pela COMPROMISSADA das obrigações constantes deste Termo importará na 

aplicação de pena cominatória na quantia de R$ 100,00 (cem reais) por dia de atraso, que deverá ser 

destinada ao Fundo de que cuida o artigo 13, da Lei Federal nº 7.347/1985 ou, diante da impossibilidade 

será destinada ao Fundo Estadual de Recursos para o Meio Ambiente  FERFA; 

Parágrafo Primeiro. A multa prevista nesta cláusula somente incidirá se, após notificado acerca do suposto 

descumprimento pelo Ministério Público, a COMPROMISSADA não justificar eventual inadimplemento 

ou deixar de comprová-lo, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data do recebimento da notificação. 

Parágrafo Segundo. Após examinar a resposta da COMPROMISSADA, apresentada nos termos do 

parágrafo primeiro desta cláusula, caso o COMPROMITENTE entenda que houve não cumprimento, 

notificará a COMPROMISSADA para efetivar sua obrigação, no prazo de 10 (dez) dias, findo o qual, não 
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havendo comprovação, poderá ser ajuizada a ação de execução do presente Termo, que possui eficácia de 

título executivo extrajudicial, nos termos do parágrafo 6º, do artigo 5º, da Lei Federal nº 7.347/1985. 

Parágrafo terceiro. A execução da multa não exclui a possibilidade de propositura de ação civil pública 

contra a COMPROMISSADA desidiosa. 

 

CLÁUSULA SEXTA  DA EFICÁCIA DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL 

Este Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta terá eficácia de título executivo extrajudicial, na 

forma do art. 5°, § 6°, da Lei Federal n. 7.347, de 24 de julho de 1985, com redação que lhe foi dada pela 

Lei Federal n° 8. 078, de 11 de setembro de 1990, do art. 60, § 3°, do Decreto Federal n° 3.179, de 21 de 

setembro de 1999, dos arts. 258 e 259 do Regulamento da Lei Estadual n° 7.799, de 07 de fevereiro de 

2001, aprovado pelo Decreto estadual n° 7.967, de 05 de junho de 2001 e do art. 784, XII, do Código de 

Processo Civil. 

CLÁUSULA SÉTIMA  DO FORO 

Para dirimir as dúvidas e conflitos oriundos deste Termo de Compromisso, fica eleito o Foro da Comarca 

de Camaçari, Estado da Bahia, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a 

ser. 

E por estarem assim certos e ajustados, firmam o presente Termo de Compromisso, em 03 (Três) vias de 

igual teor, forma e idêntico conteúdo jurídico, na presença das testemunhas abaixo assinadas e identificadas, 

para um só efeito, dando tudo por bom, firme e validos. 

 

Camaçari/BA, 07 de outubro de 2022. 
 

Dr. LUCIANO PITTA 
Promotor de Justiça de Meio Ambiente, Urbanismo e Habitação. 

 

CONCESSIONÁRIA BAHIA NORTE S.A  
COMPROMISSADA 

Testemunhas: 

  

1º) ______________________________  CPF nº _______________________ 

  

2º) ______________________________  CPF nº _______________________ 
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